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Estudo Técnico Preliminar 52/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 08490.004966/2024-39

2. Descrição da necessidade

2.1. O objeto é a contratação de empresa para a prestação dos serviços de distribuição de publicidade legal
impressa e/ou eletrônica, sob demanda, exigidos pela Lei nº 14.133/21, bem como de outras necessidades da
Superintendência Regional de Polícia Federal em Santa Catarina, em jornal diário de grande circulação.

2.2. Diante da obrigatoriedade prevista na Lei Geral de Licitações n. 14.133/2021 (art. 54, §1º), a qual exige a
publicação do extrato dos editais de licitação, inclusive os certames na modalidade pregão, em jornais de grande
circulação, conforme transcrito:

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do
inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário
Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio
público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação."
(Grifo nosso)

2.3. As competências da CPL/SELOG/SR/PF/SC, no âmbito dessa unidade gestora são resumidamente:

executar as rotinas pertinentes aos procedimentos de licitações, necessárias à aquisição de materiais e 
à contratação de serviços no âmbito da Polícia Federal em Santa Catarina;

elaborar os editais e instrumentos necessários aos procedimentos licitatórios;

formalizar os atos de dispensa, bem como os de inexigibilidade de licitação;

apoiar as atividades do Pregoeiro, Agente de Contratação e das Comissões Especiais de Licitação, quando 
instituídas; e,

praticar os demais atos necessários à consecução das atividades de sua área de atuação.

2.4. A Lei nº 11.652 de 04 de agosto de 2008 institui os princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública
explorados pelo Poder Executivo ou outorgados a entidades de sua administração indireta  e autoriza o Poder
Executivo a constituir a Empresa Brasil de Comunicação – EBC. Esta empresa pública foi criada, conforme art. 5º
dessa mesma lei, com a finalidade de prestar tais serviços de radiodifusão pública e serviços conexos, observados
os princípios e objetivos estabelecidos nesta Lei, como está expresso em seu art. 6º, sendo um desses serviços o
de distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção daquela veiculada pelos
órgãos oficiais da União (art. 8º, VII, da referida lei).

2.5. O Decreto nº 6.555, de 8 de setembro de 2008, que substitui os de números 4.799/03; 3.296/99 e 2.004/96,
estabelece que a divulgação da publicidade legal dos órgãos e entidades da Administração Federal, em veículos da
impressa comercial (jornais de grande circulação de determinada região) deve ser obrigatoriamente feita por
intermédio da EBC, a exceção daquela veiculada nos órgãos oficiais da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios.

2.6. A SR/PF/SC, órgão integrante do Poder Executivo, é Unidade Gestora e recebe recursos do Governo Federal,
desta forma, para suas aquisições,  condiciona-se à Lei 14.133/21. Isto posto, para atendimento  do princípio
constitucional da legalidade, transparência e publicidade e ainda em consonância com o disposto  no art. 54 da
mesma lei, faz-se necessária a contratação  da Empresa Brasil de Comunicação – EBC para a distribuição da
publicidade legal.



UASG 200370 Estudo Técnico Preliminar 52/2024

2 de 11

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SELOG/SR/PF/SC Giovana Silva de Arruda

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. O fundamento para contratação da EBC decorre da Lei .º 11.652/08 e do Decreto nº 6.555/08, respectivamente
abaixo:

Art. 8º Compete à EBC:

(...)

VII - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção
daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União;

(...)

Art. 9 o As ações de publicidade do Poder Executivo Federal serão executadas por intermédio de
agência de propaganda, com exceção da publicidade legal veiculada nos órgãos oficiais da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

(...)

§ 3o A publicidade legal não enquadrada no caput será distribuída pela Empresa Brasil de
, nos termos do art. 8o, inciso VII, da Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008,Comunicação - EBC

observadas as instruções da Secretaria de Comunicação Social. (Grifo nosso)

4.2. Assim, a contratação enquadra-se nas hipóteses contidas no art. 74,  , da Lei n° 14.133/21.caput

4.3. Ademais a EBC apresenta regras contratuais previamente definidas, conforme encaminhamento da minuta de
contrato,  razão pela qual deverá ser utilizada a minuta de contrato da EBC e os demais documentos padrão da
Advocacia Geral da União, com os devidos ajustes.

4.4. Quanto a vigência do contrato entende-se razoável a vigência inicial de 60 meses, tendo em vista o serviço a
ser contratado possuir caráter continuo, em razão da essencialidade do serviço para as atividades desenvolvidas por
esta unidade gestora e cumprimento da previsão legal.

4.4.1. Conforme arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21, a contratação poderá ser prorrogada sucessivamente até
o limite de 10 (dez) anos.

4.5. O prazo de contratação permitirá maior custo-benefício, pois os procedimentos de contratação e prorrogação
contratual demandam tempo de diferentes áreas e dedicação dos servidores.

4.6. Em relação aos preços a serem praticados, esses devem estar em conformidade com a tabela dos veículos de
comunicação, respeitados, ainda, os descontos oferecidos por estes. O total de centímetros a ser cobrado deverá
corresponder ao produto resultante da multiplicação do número de colunas do material publicado pelo tamanho em
centímetros de cada uma das colunas.

4.7. Por fim, deverá ser observado o disposto na Lei Federal  Nº 8.639/93, que disciplina o uso de caracteres nas
publicações obrigatórias, a publicação deverá seguir o art. 1º, abaixo:
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Art. 1º É obrigatória, nos anúncios feitos por exigência legal nos jornais, sejam editais, convocações,
balanços, citações e avisos, a utilização de um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra
ser, no mínimo, de corpo seis, de quaisquer famílias, e que o título dessas publicações seja de tipo
doze ou maior, de qualquer família.

 

 

5. Levantamento de Mercado

5.1. O levantamento de mercado foi realizado com base nas informações prestadas pela EBC para o estado de
Santa Catarina,    identificando os jornais da capital que atuam no estado: Notícias do Dia (SC), Site Diário
Catarinense (SC) e Site Notícias do Dia (SC), tabela abaixo. Eventualmente são utilizados jornais de outras cidades.

5.2. Os jornais apresentados  foram considerados para fins de análise deste ETP, pois são os utilizados para as
publicações por terem relevância em tiragens de seus exemplares e seu alcance junto aos cidadãos.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A Contratação do serviço de distribuição de publicidade legal em jornal de grande circulação com a EMPRESA
BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. – EBC, criada pelo Decreto nº 6.246, de 24 de Outubro de 2007, com autorização
de constituição prevista na Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008.

6.2. A distribuição da publicidade legal a ser veiculada será feita em nome da EBC, pela Diretoria de Serviço, e a
esta deverá ser redigida e encaminhada, pela SR/PF/SC, com as respectivas solicitações de veiculação.

6.3. Competirá a SR/PF/SC obedecer, quando do encaminhamento, à EBC, do  material a ser veiculado, aos
seguintes procedimentos e prazos:

a) A matéria legal formatada pela SR/PF/SC deverá ser encaminhada à EBC por intermédio do Sistema
Portal da Publicidade Legal da EBC: ;http://publicidadelegal.ebc.com.br
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b) A matéria legal a ser veiculada, cujo teor é de responsabilidade da SR/PF/SC, será remetida à EBC, em
formato definitivo, contendo a marca do Governo, obedecidas as especificações do veículo de divulgação e
as normas de composição e uso da marca do Governo Federal do Manual de Uso da Marca do Governo
Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br
/secom/pt-br/acesso-a-informacao/manuais;

c) A solicitação de veiculação emitida pela SR/PF/SC deverá conter a identificação da autoridade que a
subscrever;

d) O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à EBC, obrigatoriamente até às 12:00 (doze
horas) – horário local de Brasília/DF – do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a
publicação da matéria, exceto quando das seguintes hipóteses:

d.1) No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá ser remetido à EBC com
antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis à data estabelecida para a publicação da matéria;

d.2) No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser remetido à EBC,
obrigatoriamente, obedecendo a seguinte antecedência, conforme horário local de Brasília/DF:

d.2.1) Para rádio: até as 13:00 (treze horas) do dia útil imediatamente anterior à data
estabelecida para veiculação;

d.2.2) Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis imediatamente anteriores à data
estabelecida para veiculação;

d.2.3) Para internet: com antecedência de 02 (dois) dias úteis imediatamente anteriores à data
estabelecida para veiculação.

e) Cabe à SR/PF/SC definir o veículo de divulgação em que se dará a publicação;

f) A EBC disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, a planilha de custos relacionada à publicação,
juntamente com a matéria legal encaminhada pela SR/PF/SC.

f.1) Mediante acesso ao Portal da Publicidade Legal, a SR/PF/SC fará a conferência da
planilha de custos e da matéria legal, autorizando que seja realizada a publicação da
publicidade legal no veículo de divulgação indicado, exceto quando das seguintes hipóteses:

f.2) A SR/PF/SC poderá autorizar, previamente, as publicações de matérias legais a serem
encaminhadas à EBC, por intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal;

f.3) Previamente autorizadas, apenas por manifestação expressa da SR/PF/SC será possível
a alteração ou cancelamento das publicações;

f.4) A SR/PF/SC poderá desistir da opção efetuada por intermédio da Autorização Prévia de
Publicação de Matéria Legal a qualquer tempo, respeitados, em qualquer caso, os atos já
praticados.

g) O acesso ao Portal da Publicidade Legal será mediante uso de senha de usuário, previamente cadastrado

pela EBC, a qual pode ser contatada pelo fone: (61) 3799-5433/5441 ou pelo correio eletrônico: contratos@eb

.”c.com.br

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. Em consulta aos últimos 5 anos de publicações de pregões, conforme tabelas abaixo e estimativas de maior
quantidade de publicações para a próxima vigência, pois a vigência anterior teve as contratações afetadas
pela  pandemia de COVID19, e tendo em vista a obrigatoriedade da nova lei de licitações de publicações em jornais
de grande circulação, conforme § 1º do art. 54 da Lei 14.133/21.

7.2. Além das publicações de avisos de licitações, considerou-se as publicações de credenciamentos, leilões,
aluguel de imóveis, e demais necessidades, estimando-se 20 publicações por ano.
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7.3. Caso haja variação nas quantidades licitadas, o contrato oriundo deste ETP deverá sofrer os devidos ajustes de
modo a guardar compatibilidade com a necessidade.  
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 45.000,00

8.1. Para a definição do preço estimado é necessário observar o seguinte requisito disposto na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021:

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto
no art. 5º.

8.2. Diz o art. 5º:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I -  composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme
disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

8.3. Em contato com a EBC por email, foi informado que ela não pratica preços próprios para a prestação do serviço
de publicidade legal, sendo que os valores cobrados referem-se às tabelas dos próprios veículos de comunicação,
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por isso não encaminha  proposta de preços, contratos de outros órgãos (pois o valor global de cada órgão
dependerá de fatores como quantitativo de publicações, veículos escolhidos, entre outros).

8.4. Ainda, em consulta ao sistema Painel de Preços verificou-se que o cada contratação segue uma forma de
mensuração devido ao tamanho de cada publicação e o jornal a ser veiculado a matéria,  restando prejudicado a
utilização do Painel.

8.5.  A respeito de contratações similares, cada órgão e entidade contrata de acordo com sua necessidade
especifica, considerando elementos tais como tamanho de cada publicação e o jornal a ser veiculado a
matéria, restando prejudicado a utilização desse parâmetro.

8.6. Quanto a utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, verificou-se a existência de preços
fixos praticados pelos veículos de comunicação, acrescidos de desconto para os casos de publicidade legal. 

8.7. Por isso, os valores e quantidades foram baseados na última contratação (Contrato nº 19/2019) e estimativa de
aumento de publicações.

8.8. Primeiramente foi consultado no site Publicidade Legal as tabelas de preços dos jornais mais utilizados por esta
unidade, sendo eles:

 

 

8.9. Sendo usual a escolha do jornal Notícias do Dia devido ao menor valor e por ser o único que publica edição
impressa, foram consultados os valores pagos por publicação à EBC em 2024 no Contratos.gov.br, conforme abaixo:
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8.10. Obtendo a média de preços das publicações em R$352,18, totaliza-se R$7.043,52 anualmente.

8.11. Considerando possíveis reajustes de preços dos jornais e eventualmente a necessidade de publicação em
jornais nacionais, com maior alcance e/ou mais de um jornal ao mesmo tempo, a depender da necessidade, estima-
se o total anual de R$9.000,00 (nove mil reais).

8.12. Tabelas com valores atualizados do jornal O Globo (RJ) e Folha de São Paulo (SP), com maior alcance:

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. O objeto em tela não admite parcelamento, por se tratar de fornecedor único.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. No presente caso, não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A demanda não foi prevista no Plano Anual de Contratações de 2024, contudo de acordo com DECRETO nº
10.947, de 25 de janeiro de 2022 é possível sua inserção no PCA 2024, a saber:

Art. 16. Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser alterado, por meio
de justificativa aprovada pela autoridade competente.

Parágrafo único. O plano de contratações anual atualizado e aprovado pela autoridade competente
será disponibilizado automaticamente no Portal Nacional de Contratações Públicas, observado o
disposto no art. 14.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 Por intermédio desta contratação será possível atender à exigência legal contida na Lei Geral de Licitações nº
14.133/21, em dar publicidade as licitações realizadas por esta unidade nos jornais de grande circulação, conforme
abordado no justificado no tópico 2 - Descrição da necessidade.

12.2. Ademais, através da presente contratação será possível atender aos princípios da publicidade e da
transparência dos atos praticados no âmbito da Administração Pública, consoante mandamento constitucional e em
especial, o contido nos artigos 5º e 54 da Lei n. 14.133/21, sob a perspectiva do interesse público.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Inclusão dos serviços relativos à publicidade legal nos próximos Planos de Contratação Anual PCA.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Os preceitos normativos que consubstanciam a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no âmbito
das contratações pela Administração Pública (IN SLTI/MPOG nº 01/2010 c/c Decreto 7.746/2012 e art. 144 da Lei
14.133/2021) deverão ser observados pelas partes    de forma que o objeto das relaçõesCONTRATANTES
contratuais entabuladas cause o menor impacto possível sobre recursos naturais; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais; maior geração de
empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da
obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos
recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

PORTARIA SR/PF/SC Nº 1476, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GIOVANA SILVA DE ARRUDA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 30/08/2024 às 16:17:35.

 

 

 

 

 

 

MARIA ISABEL PINHEIRO DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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